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APRESENTAÇÃO DA EDIÇÃO LUSO-BRASILEIRA

Em 1° de outubro de 2021, entrou em vigor, em Portugal, a Convenção das 
Nações Unidas sobre Contratos para Venda Internacional de Mercadorias, 
adotada em Viena, em 11 de abril de 1980. Apesar das já longas quatro décadas 
de vigência, a CISG permanece um instrumento relevante na determinação 
de um regime autónomo aplicável à compra e venda internacional de merca-
dorias. A globalização do comércio mundial, assente já não apenas em con-
tratação B2B, mas, muito em virtude das sucessivas vagas de agravamento da 
pandemia provocada pelo SARS-CoV2, em B2C, demanda regimes jurídicos 
que, desconectando-se dos direitos internos dos diversos Estados, prevejam 
e regulem as principais vicissitudes dos contratos celebrados. Este o grande 
acquis da Convenção sobre a Venda Internacional de Mercadorias que, prio-
rizando a autonomia privada, fornece ao aplicador um conjunto de soluções 
para os principais problemas que a execução dos contratos sempre suscita.

Na sequência da edição brasileira desta obra colectiva pareceu pertinente 
aos coordenadores provocar a sua evolução de modo a que esta pudesse, tam-
bém, integrar o olhar da comunidade jurídica portuguesa sobre a CISG.  
A proximidade linguística e cultural entre os dois países, a densidade dos 
laços científicos entre académicos e juristas de ambos os espaços, a contigui-
dade de matrizes dos respectivos direitos internos das Obrigações e, muito 
em particular, do Direito da compra e venda, tudo justificava uma contem-
plação conjunta de um mesmo instrumento internacional.

Uma última palavra para os Autores a quem agradecemos por sua parti-
cipação nesta obra.

� Ingeborg Schwenzer, Paula Costa e Silva e Cesar Pereira 
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Com a entrada em vigor da Convenção de Viena sobre os Contratos de  
Compra e Venda Internacional de Mercadorias (CISG) para o Brasil, em  
1.º de abril de 2014, e a posterior edição do Decreto 8.327, de 16 de outubro 
do mesmo ano, o país finalmente se une a um rol de nações mercantes a que 
chamamos afetuosamente de família CISG. A CISG representa um marco do 
direito uniforme e também do direito dos contratos internacionais. É o ins-
trumento de direito material mais bem aceito internacionalmente de que se 
tem notícia. Hoje, mais de oitenta países adotam as suas regras, colocando 
uma plataforma comum de negociação à disposição de suas empresas que rea-
lizam importações e exportações dos bens mais variados, de matérias primas 
a produtos intermediários e daí aos acabados. Com a exceção do Reino Unido 
e da Índia, todos os maiores exportadores e importadores de mercadorias, 
assim como todas as maiores economias do mundo, encontram-se sob a sua 
guarida. Para o Brasil, é também significativo que a nação portuguesa ainda 
não tenha abraçado a CISG; porém, os vizinhos sul-americanos o fizeram,  
a não ser pela Bolívia e pela Venezuela, ao menos até o momento.

O fato de a China ter sido um dos primeiros países a ratificar o tratado, nos 
idos de 1986, indica a sua importância para as economias emergentes. Dos 
chamados BRICS, com a já notada exceção da Índia e também a da África 
do Sul, os demais são agora países CISG. Dos chamados MINT (outro grupo 
de economias emergentes), o México e a Turquia são CISG; a Indonésia e a 
Nigéria, por sua vez, ainda precisam se movimentar no sentido de aderir à 
Convenção. O fato de este ou aquele país estar em sintonia com a linguagem 
comum dos contratos internacionais para a compra e venda de mercadorias 
possui implicações geopolíticas no sentido de atestar uma maior credibili-
dade no plano internacional e a vontade firme de ser um “participante do 
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jogo” do comércio global. Afinal, não é possível participar, ao menos não ati-
vamente e com sucesso, de um jogo sem estar ciente de suas regras e, para 
além disso, dominá-las.

Claro é que, ao lado de regras que regem os contratos internacionais de 
compra e venda de mercadorias, um país que deseje afirmar-se como player 
no mercado global também deve avançar em aspectos institucionais e legisla-
tivos relacionados à derrubada de barreiras ao comércio exterior, bem como 
à adoção de políticas que favoreçam as trocas internacionais dentro de uma 
perspectiva de valorização dos produtos locais face ao mercado global e do 
desenvolvimento sustentável do comércio internacional. Talvez, nesses parti-
culares, seja ainda mais imperativo ao Brasil buscar melhores políticas e uma 
adaptação mais segura e firme, mas o país fez muito bem em se colocar em 
dia e em compasso com o direito uniforme estabelecido pela CISG.

No tocante a esta última, é chegada a hora de uma familiarização maior 
da comunidade jurídica brasileira – e, certamente, este é o momento certo e 
definitivo para que isso ocorra. Os direitos domésticos, em geral, são limitados 
no tocante a regras apropriadas para os contratos internacionais e o direito 
brasileiro não constitui exceção nesse sentido. É necessário, portanto, que o 
jurista brasileiro leia e releia a Convenção e se inteire das intensas e interes-
santes discussões que já vem sendo feitas no âmbito internacional há mui-
tos anos sobre ela. Não convém se limitar a uma postura de assistir de longe 
aos acontecimentos, ou saltar à conclusão apressada de que a CISG é tão boa 
quanto o direito nacional e que, portanto, não será preciso grande esforço 
para compreendê-la.

O intuito desta obra se insere no objetivo de propagar o conhecimento 
sobre a CISG entre os operadores do Direito no Brasil. Entre autores bra-
sileiros e estrangeiros ora participantes, é possível perceber que já há, no  
Brasil, juristas que compreendem suficientemente bem a Convenção a ponto 
de interpretá-la, ensiná-la e influenciar sua aplicação pelos tribunais judiciais  
e arbitrais. 

Como organizadores, selecionamos nomes que, acima de qualquer 
dúvida ou especulação, são capazes de desbravar os novos horizontes que 
ora se apresentam e conectar o público brasileiro com aquilo que vem sendo 
feito ao redor do mundo para melhor compreender a CISG e suas repercus-
sões para o comércio internacional. Muitos desses autores participaram de 
um grande evento que se realizou em Curitiba, no mês de março de 2014  
(www.cisginbrazil2014.com), para debater a Convenção e que, sem dúvida, 
qualquer um pode rememorar como tendo sido um enorme e retumbante 
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sucesso, mostrando o quanto de interesse o tema desperta por sua novidade  
e seus contornos sedutores, que encerram inúmeras polêmicas e refletem toda 
a fineza da lógica contratualista e da argumentação jurídica. 

Estamos certos de que este livro repetirá e multiplicará o mesmo sucesso, 
alcançando as prateleiras e penetrando as mentes dos melhores juízes, pro-
fessores, árbitros, advogados, estudantes e demais juristas e não juristas inte-
ressados neste assunto.

Agradecemos a todos os autores por sua participação nesta obra e à edi-
tora Marcial Pons pelo entusiasmo e a eficiência com que abraçou o projeto. 
Também agradecemos a Dra. Giovana Benetti por seu papel fundamental 
na concretização desta publicação e a CAM-FIEP – Câmara de Arbitragem 
e Mediação da Federação das Indústrias do Estado do Paraná pelo apoio que 
tornou possível trazer a público esta coletânea.

� Ingeborg Schwenzer, Cesar A. Guimarães Pereira e Leandro Tripodi
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